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Supremo Tribunal Federal adia reoneração da folha de 
pagamento por 60 dias e abre espaço para acordos
O ministro Cristiano Zanin, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
determinou nesta sexta-feira (17) a 
suspensão por 60 dias da própria 
decisão que revogoua desoneração 
da folha de pagamento para 
diversos setores econômicos. A 
medida de Zanin atende a uma 
solicitação formalizada pelo 
Senado em nome da Advocacia-
Geral da União (AGU), que busca-

ANO MMXXIV

Contratada temporária gestante 
deve ter garantido seu direito 
fundamental de proteção à 
maternidade

Discriminação por idade reverte 
justa causa e gera indenização
A 57ª Vara do Trabalho de São Paulo-SP 
afastou justa causa aplicada por faltas a 
vigilante de 61 anos, que atuava havia mais 
de uma década na empresa. A instituição 
alegou desídia, enquanto o profissional 
declarou que passou por longo afastamento 
por depressão e que as ausências tinham 
relação com o quadro de saúde Para a juíza 
Luciana Bezerra de Oliveira, “a prova dos 
autos leva a concluir que a pena aplicada 
pela reclamada foi desproporcional e 
apresenta nítido caráter discriminatório” por 
causa da idade. Fonte: TRT2

Uma mulher admitida como Contratada 
Temporária da União nos quadros do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que teve seu contrato de trabalho 
expirado um mês após o nascimento do seu 
filho, garantiu o direito à estabilidade 
provisória de gestante, à licença-maternidade 
pelo prazo de 180 dias e ao adicional de férias. 
A decisão é da 1ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) que confirmou a 
sentença do Juízo da 6ª Vara da Seção 
Judiciária do Distrito Federal (SJDF). Fonte: 
TRF1

Sistema S e contribuintes questionam STJ sobre teto de 
contribuições

MTE autoriza a suspensão do recolhimento do FGTS para 
empregadores do Rio Grande do Sul

Representantes de entidades do Sistema S e dos contribuintes entraram 
com recursos no STJ (Superior Tribunal de Justiça) em relação a uma 
decisão de março sobre o teto dessas contribuições. Os serviços da 
indústria tentam afastar a modulação dos efeitos do julgamento, algo 
que pode garantir uma arrecadação extra de até R$ 250 milhões não 
recolhidos nos últimos anos para Sesi e Senai. Fonte: Folha de São Paulo

A Portaria Nº 729 autoriza a suspensão do recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelos empregadores situados em 
municípios do Rio Grande do Sul alcançados por estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional.   Atualmente, são 46 municípios beneficiados, 
listados na Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Essa 
medida faz parte de um conjunto de ações do MTE para ajudar os 
trabalhadores gaúchos. Fonte: MTE

Desoneração da folha volta à pauta do Senado, depois de 
acordo com Poder Executivo
O Plenário do Senado pode votar nesta semana, entre outros projetos, o 
que trata da desoneração da folha de pagamento de 17 setores da 
economia e de municípios com até 156 mil habitantes (PL 1.847/2024). Um 
pedido de urgência deve acelerar a tramitação da matéria, apresentada 
pelo senador Efraim Filho (União-PB) após o acordo com o Planalto. 
Fonte: Senado Notícias

va estender a desoneração até 
2027. Assim, a desoneração da 
folha volta a valer com a 
suspensão temporária. A 
desoneração é crucial para evitar 
que setores produtivos e 
municípios retornem ao 
pagamento de 20% de impostos 
sobre a folha salarial, previsto 
para ocorrer na segunda-feira 
(20). Fonte: Contábeis

Medida provisória flexibiliza regras de licitações em 
calamidades
O Poder Executivo editou a Medida Provisória (MP)  1.221/2024, que 
flexibiliza as regras das licitações públicas para agilizar e dar segurança 
jurídica aos gestores no enfrentamento de calamidades públicas. A MP 
integra o pacote de ações para apoiar a reconstrução do Rio Grande do 
Sul após as enchentes. Fonte: Senado Notícias

TST valida geolocalização como 
prova digital de jornada de 
empregado
Por maioria de votos, a SDI-2 do TST cassou 
liminar que impedia que o Banco Santander 
S.A. utilizasse prova digital de geolocalização 
para comprovar jornada de um bancário de 
Estância Velha (RS). Segundo o colegiado, a 
prova é adequada, necessária e proporcional e 
não viola o sigilo telemático e de 
comunicações garantido na Constituição 
Federal. Fonte: Granadeiro Advogados

Investidores têm até o final de maio para atualizar offshores
Contribuintes brasileiros com aplicações no exterior, os chamados fundos 
offshore, têm até o dia 31 de maio para atualizar informações sobre bens 
e direitos fora do país. Fonte: Correio Brasiliense
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